
PROCURADOR

INSTRUÇÕES GERAIS

Caderno de Provas
Objetivas

ATENÇÃO: SÓ ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO

•	 Quando for permitido abrir o caderno, verifique se 
está completo ou se apresenta imperfeições gráficas 
que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite ou-
tro caderno de provas ao fiscal de sala.

•	 Este caderno contém as provas objetivas, com 40 ques-
tões objetivas, conforme quadro acima.

•	 Cada questão apresenta quatro alternativas de respos-
ta, das quais apenas uma é a correta. Responda o ca-
derno de provas e marque no Cartão-Resposta as letras 
correspondentes às respostas assinaladas no caderno 
de provas.

•	 No cartão, as respostas devem ser marcadas com cane-
ta esferográfica de tinta AZUL ou PRETA, dentro dos 
seus limites e sem rasuras.

•	 O Cartão-Resposta da prova objetiva é personalizado e 
não haverá substituição, em caso de erro. Ao recebê-lo 
verifique se seus dados estão impressos corretamente; 
se houver erros, notifique ao fiscal de sala.

•	 O tempo de duração das provas é de 3 horas, a partir do 
sinal de início, já incluídos nesse tempo a abertura do 
pacote de prova, a distribuição do material,  a leitura 
dos avisos e a marcação do Cartão-Resposta.

•	 Você deverá permanecer na sala por, no mínimo, 1 hora 
após o início das provas e poderá levar este caderno 
de provas somente no decurso dos últimos 30 minutos 
anteriores ao horário estipulado para o seu término.

•	 Reserve, no mínimo, os 20 minutos finais para o pre-
enchimento do Cartão-Resposta. Não será concedido 
tempo adicional para completar o preenchimento.

•	 Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer 
na sala de provas, sendo liberados após a entrega do 
cartão resposta pelo último candidato e das assinatu-
ras dos mesmos no relatório de sala.

•	 Ao terminar, devolva ao aplicador, separadamente, o 
Caderno de Provas e o Cartão-Resposta.
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO I
LUZ DO SOL

Luz do sol,
Que a folha traga e traduz
Em verde novo em folha,
Em graça, em vida, em força, em luz...

Céu azul
E vem onde os pés
Tocam na terra
E a terra inspira e exala seus azuis...

(VELOSO Caetano.A arte maior de 
 Caetano Veloso.Polygram,1985).

QUESTÃO 01
Em Luz do sol, Caetano Veloso faz uso de um re-

curso expressivo que consiste em mudar uma palavra de 
uma classe gramatical para outra. Veja: "céu azul" - azul é 
um adjetivo (característica do céu); "a terra inspira e exa-
la seus azuis" - azuis é substantivo (nome da cor). Como 
se denomina esse processo de formação de palavra?

A	(  )	 derivação imprópria.
B	(  )	 derivação regressiva.
C	(  )	 derivação parassintética.
D	(  )	 derivação por aglutinação.

QUESTÃO 02
Exala (verso 8) é um vocábulo formado a partir do 

verbo exalar. O prefixo ex-, presente nesse verbo, apare-
ce também em muitas outras palavras da nossa língua, 
como: exportar, expelir, expulsar, etc.

Marque a alternativa que apresenta o sentido que 
tem o prefixo ex em todas essas palavras:

A	(  )	 inalar.
B	(  )	 movimento para fora.
C	(  )	 enterrar
D	(  )	 engolir

QUESTÃO 03
Dependendo da intenção do produtor da mensa-

gem, os processos de interação comunicativa preveem a 
presença de múltiplos elementos da comunicação,entre 
os quais se destacam as funções da linguagem. Nesse 
texto de Caetano Veloso, a função de linguagem predo-
minante é:

A	(  )	 apelativa.
B	(  )	 conativa.
C	(  )	 poética.
D	(  )	 referencial.

QUESTÃO 04
Observe atentamente os versos extraídos do tex-

to,em análise: "[...] Em verde novo em folha, / em graça, 
em vida, em força, em luz..."

O Autor, nesses versos, empregou um recursos es-
tilístico, a partir de variações da estrutura sintática das 
frases.

Marque a alternativa que apresenta a figura pre-
sente nos versos:

A	(  )	 metáfora.
B	(  )	 assonância.
C	(  )	 polissíndeto.
D	(  )	 catacrese.

TEXTO I

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS

RELATÓRIO

Ao Governo do estado de Alagoas

Exmo.Sr. Governador:
Trago a V. Exa. um resumo dos trabalhos realiza-

dos pela Prefeitura de Palmeira dos Índios em 1928. Não 
foram muitos, que os nossos recursos são exíguos. Assim 
minguados, entretanto, quase, insensíveis ao observador 
afastado, que desconheça as condições em que o Municí-
pio se achava, muito me custaram.

COMEÇOS

O PRINCIPAL, [...] o de que dependiam todos os 
outros[...] foi estabelecer alguma ordem na administra-
ção. Havia em Palmeira dos Índios inúmeros prefeitos: 
os cobradores de impostos, o Comandante do Destaca-
mento, os soldados. [...] Cada pedaço do Município tinha 
a sua administração particular, com Prefeitos coronéis e 
Prefeitos inspetores de quarteirões. Os fiscais, esses re-
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solviam questões de polícia e advogavam. Para que se-
melhante anomalia desaparecesse, lutei com tenacidade 
e encontrei obstáculos dentro da Prefeitura e fora dela - 
dentro - , uma resistência mole; [...] fora, uma campanha  
carregada de bílis. [...] Dos funcionários que encontrei 
em janeiro do ano passado restam poucos. Saíram os 
que faziam política e os que não faziam coisa nenhuma. 
Os atuais não se metem onde não são necessários,  cum-
prem as suas obrigações e,  sobretudo, não se enganam 
em contas. Devo muito a eles. [...]

CONCLUSÃO

Procurei sempre os caminhos mais curtos. Nas es-
tradas que se abriram só há curvas onde as retas foram 
inteiramente impossíveis. [...] Certos indivíduos [...] ima-
ginam que devem ser consultados;outros se julgam auto-
ridade bastante para dizer aos contribuintes que não pa-
guem impostos. [...] Fechei os ouvidos, deixei gritarem,  
arrecadei 1.325, 500 de multas. Não favoreci ninguém.
[...] Perdi vários amigos, ou indivíduos que possam ter 
semelhante nome. [...] Se minha estada na Prefeitura por 
estes dois anos dependesse de um plebiscito, talvez eu 
não obtivesse dez votos.

(RAMOS, Graciliano. Palmeira dos Índios, 10/01/1929. 
In: MARCURSCHI, Luiz Antônio. Produção textual,  

análise de gêneros e compreensão. São Paulo:  
Parábola Editorial, 2008, p.169-170. Texto adaptado).

QUESTÃO 05
Leia atentamente o Relatório de Graciliano Ramos  

e analise as afirmações a seguir:

I. Pode-se afirmar que o texto de Graciliano Ramos mi-
gra do campo da literatura para o campo da política,  
numa mescla de gêneros literários.
II. Pode-se afirmar que o texto apresenta a interfuncio-
nalidade e intergenericidade de dois gêneros textuais se 
fundindo.
III. Pode-se afirmar que predomina no relatório do Au-
tor o domínio discursivo do texto narrativo.

Marque a alternativa que contém o(s) ítem(ens) cor-
reto(s):

A	 (  )	 I.
B	 (  )	 II.
C	 (  )	 I e II. 
D	(  )	 I, II e III.

QUESTÃO 06
Os processos de interação comunicativa preveem a 

presença ativa de múltiplos elementos da comunicação,  
entre os quais se destacam as funções da linguagem. 
Nesse texto de Graciliano Ramos, a função de linguagem 
predominante é:

A	(  )	 metalinguística.
B	(  )	 referencial.
C	(  )	 apelativa.
D	(  )	 fática.

QUESTÃO 07
Os textos apresentam recursos de coesão que per-

mitem a articulação entre suas partes. Quanto à cons-
trução do fragmento, o conector sequenciador destacado 
que assegura a contiguidade do que ainda aparecerá na 
progressão textual é: 

A	(  )	 “...os nossos recursos são exíguos.”
B	(  )	 “Os fiscais, esses resolviam questões de polícia...”
C	(  )	 “...o de que dependiam todos os outros...”
D	(  )	 “Não favoreci ninguém...”

QUESTÃO 08
Um aspecto da composição estrutural que caracte-

riza o Relatório de Graciliano Ramos como modalidade 
da língua é:

A	 (  )	 predomínio da linguagem informal entrecortada 
de pausas..

B	 (  )	 vocabulário regional desconhecido em outras va-
riedades do português. 

C	 (  )	 ausência de elementos promotores de coesão entre 
os eventos narrados.

D	(  )	 realização do plural conforme as regras da norma 
da língua padrão.

QUESTÃO 09
Assinale a alternativa cujas palavras do texto são 

acentuadas obedecendo à mesma regra de acentuação 
gráfica:

A	(  )	 bílis, coronéis, só. 
B	(  )	 há, obstáculos, ninguém.
C	(  )	 política, vários, bílis.
D	(  )	 indivíduos, exíguos, Índios. 
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QUESTÃO 10
Observe os termos em destaque nos seguintes frag-

mentos do texto: “Certos indivíduos imaginam que 
devem ser consultados; outros se julgam autoridade 
bastante para dizer aos contribuintes que não paguem 
impostos.” Do ponto de vista da linguagem, esses vocá-
bulos foram empregados:

 
A	(  )	 no sentido denotativo.
B	(  )	 como um adjetivo e como um pronome indefini-

do.
C	(  )	 como um substantivo e como um advérbio. 
D	(  )	 no sentido conotativo.



527 de novembro de 2022

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS 
GERAIS DO MUNICÍPIO

QUESTÃO 11
Sobre conhecimentos gerais sobre o município de 

Mossâmedes, analise as afirmações a seguir: 

I. A sede municipal está localizada aos pés da Serra Dou-
rada, onde a natureza construiu obras maravilhosas, 
como parque do areal, Imensos “prédios” de pedra, com 
arquitetura e engenharia calculados pela própria nature-
za, em perfeição harmoniosa, como a Pedra Goiana.
II. A Igreja Matriz de São José, construída em 1774, 
quando Mossâmedes pertência à província de Goiás foi 
homologada como Patrimônio Histórico do Estado de 
Goiás, em face de seu valor histórico cultural. 
III. São símbolos do município, a bandeira, onde se 
podem observar as cores da bandeira de Portugal e o 
amarelo da nossa bandeira, e o brasão, onde se observa 
a figura de Damiana da Cunhas coroada pelo mapa do 
município. 
IV. Damiana da Cunha, sendo índia, atraía os índios 
para a aldeia, para serem catequizados, porém, estes 
eram obrigados a realizar o trabalho dos brancos e a 
se adaptar ao meio deles numa convivência que não os 
agradava.

A alternativa correta é:

A	(  )	 I, II e IV, apenas, são corretas.
B	(  )	 I e II, apenas, são corretas. 
C	(  )	 II e IV, apenas, são corretas. 
D	(  )	 I, III e IV, apenas, são corretas.

QUESTÃO 12
Quanto aos aspectos econômicos e de saúde do 

município, marque a alternativa correta, considerando 
os dados do IBGE disponíveis na página oficial da Pre-
feitura de Mossâmedes.

A	(  )	 O PIB per capita do município o coloca entre os 
50% maiores do país. 

B	(  )	 O seu índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
é maior que 0,8. 

C	(  )	 O índice de mortalidade infantil (2020) pode ser 
considerado muito elevado, se comparado aos de-
mais municípios goianos e brasileiros. 

D	(  )	 As internações por diarreia (2016), de 0,8 interna-
cões por mil habitantes, situam o município em 
posição próxima da média dos municípios goia-
nos e brasileiros.  

QUESTÃO 13
Segundo as disposições da Lei orgânica Municipal 

do Município de Mossâmedes, são de iniciativa exclusiva 
do Prefeito as leis que disponham sobre:

I. Servidores públicos, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria;
II. Matéria orçamentária e a que autorize a abertura de 
créditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenção;
III. Criação, estruturação e atribuições das secretarias e 
dos órgãos da Administração da Administração Pública;
IV. Autorização para abertura de crédito suplementares 
ou especial, através do aproveitamento total ou parcial 
das consignações orçamentárias da Câmara. 

Estão corretos os itens:

A	(  )	 Apenas I, II e III.
B	(  )	 Apenas I e II. 
C	(  )	 Apenas II, III e IV.
D	(  )	 I, II, III e IV.

QUESTÃO 14
De acordo com o que dispõe a Lei orgânica Muni-

cipal do Município de Mossâmedes, a fiscalização contá-
bil, financeira e orçamentária do Município será exerci-
da pela Câmara Municipal, mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle interno do executivo, insti-
tuídos em lei. A respeito do tema, analise as afirmativas 
abaixo:

I. O controle externo da Câmara será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas do Município e compre-
enderá a apreciação de contas do Prefeito e da Mesa da 
Câmara, o acompanhamento das atividades financeiras 
e orçamentárias do Município, o desempenho das fun-
ções de auditoria financeira e orçamentárias, bem como 
os julgamentos das contas dos administradores e demais 
responsáveis por bens e valores públicos;
II. Somente por decisão de um terço dos membros da 
Câmara Municipal, deixará de prevalecer o parecer emi-
tido pelo Tribunal de Contas dos Municípios.
III. As contas do Município ficarão, durante 60 (sessenta) 
dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte 
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes 
a legitimidade, nos termos da lei.

Estão corretas apenas as afirmativas:

A	(  )	 I, II e III.
B	(  )	 Apenas I e II.
C	(  )	 Apenas I e III.
D	(  )	 Apenas II e III.
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QUESTÃO 15
Segundo as disposições do Estatuto dos Servidores 

do Município de Mossâmedes, será concedida licença, 
sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo desde que 
observados os requisitos legais, nas seguintes hipóteses:

I. Licença por motivo de doença em pessoa da família;
II. Licença para tratar de interesse particular;
III. Licença-prêmio;
IV. Licença para o desempenho de mandado classista.

Estão corretos os itens:

A	(  )	 Apenas III.
B	(  )	 Apenas I, III e IV.
C	(  )	 Apenas I e III.
D	(  )	 I, II, III e IV. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 16
Quanto ao subsídio dos Procuradores Municipais, 

marque a resposta correta:

A	 (  )	 É lícita a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remune-
ração de pessoal.

B	 (  )	 Os acréscimos pecuniários percebidos serão com-
putados e acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores.

C	 (  )	 O subsídio dos procuradores é limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal. 

D	(  )	 Aos procuradores é, necessariamente, aplicado 
como limite o subsídio dos prefeitos.

QUESTÃO 17
O legitimado para a execução de crédito decorren-

te de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a 
agente público municipal, que, por seus atos, tenha cau-
sado prejuízos a municípios é:

A	(  )	 O Estado.
B	(  )	 A União.
C	(  )	 O Tribunal de Contas.
D	(  )	 O Município.

QUESTÃO 18
Conforme consta na Constituição Federal de 1988, 

assinale a alternativa correta. Compete ao Município:

I. Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis-
lação municipal.
II. Promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano.
III. Promover a proteção do patrimônio histórico-cul-
tural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual.
IV. Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interes-
se local, incluído o de transporte coletivo, que tem cará-
ter essencial.

Estão corretas apenas:

A	(  )	 I e II.
B	(  )	 II e III.
C	(  )	 I e IV. 
D	(  )	 II, III e IV.
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QUESTÃO 19
No que diz respeito ao controle de constitucionali-

dade, não há necessidade de respeitar a cláusula de reser-
va de plenário. Assinale a alternativa incorreta.

A	(  )	 No caso de normas pré-constitucionais. 
B	(  )	 Em decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitu-
cionalidade, afaste a incidência de lei ou ato nor-
mativo, no todo ou em parte. 

C	(  )	 Se o Tribunal mantiver a constitucionalidade do 
ato normativo.

D	(  )	 Nas hipóteses de decisão em sede de medida cau-
telar.

QUESTÃO 20
A expressão “hiato constitucional”, também cha-

mada de revolução, é usada quando se verifica um cho-
que entre a Constituição política e a realidade social. 
Dente os vários fenômenos que poderão ser verificados, 
está incorreto afirmar:

 
A	(  )	 Hiato autoritário. 
B	(  )	 Convocação de uma nova Assembleia Nacional 

Constituinte e elaboração de nova Constituição. 
C	(  )	 Mutação Constitucional. 
D	(  )	 Recepção Constitucional.

QUESTÃO 21
Sobre a Responsabilidade Extracontratual do Esta-

do podemos afirmar como verdadeiro:

A	(  )	 De acordo com o entendimento do STJ, a relação 
entre concessionária de serviço público e o usu-
ário final é consumerista, aplicando-se o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos no caso de falha na 
prestação do serviço.  

B	(  )	 De acordo com o entendimento do STJ, a relação 
entre concessionária de serviço público e o usuá-
rio final não é consumerista, aplicando-se o prazo 
prescricional de 3 (anos) anos no caso de falha na 
prestação do serviço.

C	(  )	 A relação entre concessionária de serviço público 
e o usuário final é exclusivamente de direito pú-
blico, regulando-se pela lei de concessão e permis-
são, aplicando-se o prazo prescricional de 5 (cin-
co) anos no caso de falha na prestação do serviço. 

D	(  )	 A relação entre concessionária de serviço público 
e o usuário final é de direito privado, regulando-se 
pela lei de concessão e permissão, aplicando-se o 
prazo prescricional de 3 (três) anos no caso de fa-
lha na prestação do serviço. 

 

QUESTÃO 22
São Princípios Diretores dos Serviços Públicos:

A	(  )	 Princípios próprios e impróprios.
B	(  )	 Imutabilidade, permanência e discricionariedade.
C	(  )	 Generalidade, modicidade de tarifas, mutabilida-

de e continuidade.
D	(  )	 Universalidade, próprios, comercialidade e indus-

trialidade.

QUESTÃO 23
A Administrativa Pública Brasileira é organizada 

com as seguintes características:

A	(  )	 Personalidade Jurídica das entidades integrantes 
da Administração Indireta. 

B	(  )	 Não previsão de estruturas descentralizadas e 
desconcentradas.

C	(  )	 Ausência de relações de hierarquia em razão do 
modelo burocrático.  

D	(  )	 Ausência de mecanismos de controle finalístico. 
 

QUESTÃO 24
Sobre os Princípios Gerais da Administração Pú-

blica é correto afirmar:

A	(  )	 A chamada supremacia do interesse público con-
fere ao Estado prerrogativas e poderes em face dos 
cidadãos de forma a permitir um melhor atendi-
mento dos interesses públicos, criando uma rela-
ção de verticalidade entre o Estado e o Adminis-
trado.

B	(  )	 A moralidade é o princípio fundamental da admi-
nistração pública que determina de forma direta 
que a atividade administrativa seja destinada a to-
dos os administrados, dirigidas aos cidadãos em 
geral, sem determinação de pessoa ou discrimina-
ção de qualquer natureza.

C	(  )	 A administração pública tem o poder-dever de 
alterar, unilateralmente, relações jurídicas estabe-
lecidas, em face do princípio da continuidade do 
serviço público.  

D	(  )	 O princípio da descentralização compreende a 
distribuição de competências para outra pessoa 
jurídica, vedada a delegação de serviço público à 
pessoa jurídica de direito privado.
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QUESTÃO 25
São modalidades de licitação previstas na Lei n. 

14.133/21: 

A	(  )	 Concurso, maior proposta, tomada de preços, diá-
logo competitivo, convite e leilão.

B	(  )	 Concurso, registro de preços, menor proposta, 
pregão, diálogo competitivo e leilão.

C	(  )	 Concorrência, tomada de preços, concurso, maior 
lance ou oferta, disputa e leilão.

D	(  )	 Concorrência, diálogo competitivo, concurso, 
pregão e leilão. 

QUESTÃO 26
Quanto às normas fundamentais, de acordo com o 

Código Processual Civil: 

A	(  )	 Não se excluirá da apreciação administrativa ame-
aça ou lesão a direito.

B	(  )	 As partes têm o direito de obter de forma célere 
a solução integral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa.

C	(  )	 Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
com o juiz para que se obtenha, em tempo razoá-
vel, decisão de mérito justa e efetiva.

D	(  )	 O processo começa por iniciativa da parte e se 
desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei. 

QUESTÃO 27
Em relação à capacidade processual, marque a al-

ternativa correta: 

A	(  )	 Toda pessoa que se encontre no exercício de suas 
obrigações tem capacidade para estar em juízo.

B	(  )	 O cônjuge necessitará do consentimento do outro 
para propor ação que verse sobre direito real imo-
biliário, ainda que casados sob o regime de sepa-
ração absoluta de bens.

C	(  )	 Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nas 
hipóteses de composse ou de ato por ambos prati-
cado.

D	(  )	 Verificada a incapacidade processual ou a irregu-
laridade da representação da parte, o juiz arquiva-
rá o processo.

QUESTÃO 28
Em relação aos deveres das partes e seus procura-

dores, considere:

I. expor os fatos em juízo conforme a boa-fé;
II. não formular pretensão ou de apresentar defesa quan-
do cientes de que são destituídas de fundamento;
III. informar e manter atualizados seus dados cadastrais 
perante os órgãos do Poder Judiciário;
IV. não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem 
ou direito litigioso.

Está correto o que se afirma APENAS em:

A	(  )	 I e III.
B	(  )	 II, III e IV.
C	(  )	 I, II e IV.
D	(  )	 III e IV.

QUESTÃO 29
Quanto aos atos processuais, marque a alternativa 

correta:

A	(  )	 O direito de consultar os autos de processo que 
tramite em segredo de justiça e de pedir certidões 
de seus atos é restrito ao juiz e aos procuradores.

B	(  )	 De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática dos atos processuais, 
quando for o caso.

C	(  )	 O calendário vincula as partes e o juiz, e os pra-
zos nele previstos somente serão modificados uma 
vez.

D	(  )	 Em todos os atos e termos do processo, é facultati-
vo o uso da língua portuguesa.

QUESTÃO 30
De acordo com o entendimento do Superior Tribu-

nal de Justiça, se houver a exclusão de um dos litiscon-
sortes passivos, sem por fim à demanda, os honorários 
sucumbenciais deverão ser fixados:

A	(  )	 Em no mínimo cinco e máximo dez por cento.
B	(  )	 Observando proporcionalmente a matéria efetiva-

mente apreciada, não podendo ser inferior à dez 
por cento.

C	(  )	 Em no mínimo dez e máximo vinte por cento.
D	(  )	 Observando proporcionalmente a matéria efetiva-

mente apreciada, podendo ser inferior à dez por 
cento.



927 de novembro de 2022

QUESTÃO 31
Em relação aos crimes contra a administração pú-

blica, assinale a afirmativa correta:

A	(  )	 Em alguns casos, é facultado ao juiz deixar de 
aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 
agente for primário e de bons antecedentes.

B	(  )	 Somente podem ser praticados por funcionário 
público.

C	(  )	 Quando os funcionários públicos forem ocupan-
tes de cargos em comissão ou de função de dire-
ção ou assessoramento de órgão da administração 
direta, sociedade de economia mista, empresa pú-
blica ou fundação instituída pelo poder público, a 
pena será aumentada de um terço a dois terços.

D	(  )	 No Crime de Sonegação de Contribuição Pre-
videnciária, é extinta a punibilidade se o agente, 
espontaneamente, declara e confessa as contribui-
ções, importâncias ou valores e presta as informa-
ções devidas à previdência social, na forma defini-
da em lei ou regulamento, antes ou durante a ação 
fiscal.

QUESTÃO 32
De acordo com o Estatuto de Servidores Públicos 

do Município de Mossâmedes: 

A	(  )	 É de trinta dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício.

B	(  )	 Os efeitos financeiros da nomeação somente terão 
vigência a partir da posse.

C	(  )	 O servidor poderá ausentar-se do Município para 
estudo ou missão de qualquer natureza, com ou 
sem vencimento, com prévia autorização do Chefe 
do Poder Executivo ou do Chefe do Poder Legisla-
tivo, de acordo com a lotação do servidor.

D	(  )	 O servidor preso preventivamente, em flagrante, 
ou em virtude de pronúncia, ou ainda, condenado 
por crime inafiançável, será afastado do exercício 
do cargo até decisão final, não havendo necessida-
de de transitar em julgado.

QUESTÃO 33
De acordo com a Lei Orgânica do Município de 

Mossâmedes, cabe privativamente ao Município:

I. aplicar, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida e proveniente de transferências, na ma-
nutenção e em desenvolvimento do ensino, atendidos os 
princípios estabelecidos na Constituição da República e 
na Constituição do Estado;
II. sinalizar as vias urbanas municipais, bem como regu-
lamentar e fiscalizar sua utilização;
III. conceder licença ou autorização para abertura e fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais industriais 
e similares, bem como fixar condições e horários para 
aquele funcionamento, respeitada a legislação do traba-
lho;
IV. dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, admi-
nistrando aqueles que forem públicos e fiscalizando os 
pertencentes a associações religiosas e de exploração de 
terceiro.

Está correto o que se afirma APENAS em:
 

A	(  )	 I e II.
B	(  )	 I, II e III.
C	(  )	 II, III e IV.
D	(  )	 II e IV.

QUESTÃO 34
A expressão "legislação tributária" compreende as 

leis, os tratados e as convenções internacionais, os decre-
tos e as normas complementares que versem, no todo ou 
em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles perti-
nentes. São normas complementares das leis, dos trata-
dos e das convenções internacionais e dos decretos:   

 
A	(  )	 As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de 

jurisdição administrativa de instâncias superio-
res. 

B	(  )	 Os atos normativos expedidos pelas autoridades 
legislativas.  

C	(  )	 Os convênios celebrados de forma exclusiva entre 
os Estados e os Municípios.  

D	(  )	 As práticas reiteradamente observadas pelas auto-
ridades administrativas.  
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QUESTÃO 35
Sobre a responsabilidade por infrações da legisla-

ção tributária, salvo disposição de lei em contrário:     
 

A	(  )	 Ela independe da intenção do agente ou do res-
ponsável e da efetividade, natureza e extensão dos 
efeitos do ato.   

B	(  )	 Ela é pessoal somente naquelas conceituadas por 
lei como crimes quando praticada no exercício re-
gular de administração tributária.   

C	(  )	 Ela é atribuída ao agente quando praticada no 
exercício regular de administração, mandato, fun-
ção, cargo ou emprego.    

D	(  )	 Considera-se espontânea a denúncia apresentada 
após o início de qualquer procedimento adminis-
trativo.  

QUESTÃO 36
De acordo com o CTN, a constituição do crédito 

tributário pelo lançamento, assim entendido o procedi-
mento administrativo tendente a verificar a ocorrência 
do fato gerador da obrigação correspondente, determi-
nar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor 
a aplicação da penalidade cabível,     

 
A	(  )	 É de responsabilidade do agente público ocupante 

de cargo público legalmente constituído para tal 
ato de forma específica.

B	(  )	 É de iniciativa de ofício da autoridade legislativa 
constituída, atendendo ao princípio da legalidade 
tributária. 

C	(  )	 Compete privativamente à autoridade adminis-
trativa.

D	(  )	 É de ofício em consequência de decisão adminis-
trativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados 
pela autoridade administrativa no exercício do 
lançamento somente podendo ser efetivada, em 
relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato 
gerador ocorrido posteriormente à sua introdu-
ção.   

QUESTÃO 37
As circunstâncias que modificam o crédito tribu-

tário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os 
privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibi-
lidade 

 
A	(  )	 Podem ser dispensadas, na forma da lei, a sua efe-

tivação. 
B	(  )	 Não afetam a obrigação tributária que lhe deu ori-

gem.  
C	(  )	 Definem ou limitam as competências tributárias. 
D	(  )	 Dispensam o cumprimento da obrigação tributá-

ria acessória.

QUESTÃO 38
Sobre as Certidões negativas, independentemente 

de disposição legal permissiva, será dispensada a prova 
de quitação de tributos ou o seu suprimento, quando se 
tratar de prática de ato indispensável para evitar a cadu-
cidade de direito, respondendo, porém, todos os partici-
pantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de 
mora e penalidades cabíveis  

 
A	(  )	 Desde que expedida à vista de requerimento do 

interessado, que contenha todas as informações 
necessárias à identificação de sua pessoa. 

B	(  )	 Sempre que expedida nos termos em que tenha 
sido requerida pelo interessado.   

C	(  )	 Exceto as relativas a infrações cuja responsabilida-
de seja pessoal ao infrator. 

D	(  )	 Podendo ser ilidida por prova inequívoca, a cargo 
do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

QUESTÃO 39
A Convenção Coletiva de Consumo, as entidades 

civis de consumidores e as associações de fornecedores 
ou sindicatos de categoria econômica podem regular, 
por convenção escrita, relações de consumo que tenham 
por objeto estabelecer condições relativas ao preço, à 
qualidade, à quantidade, à garantia e às características 
de produtos e serviços, bem como à reclamação e com-
posição do conflito de consumo. De acordo com Código 
de Defesa do consumidor  

 
A	(  )	 A convenção somente obrigará os filiados às enti-

dades signatárias. 
B	(  )	 A convenção tornar-se-á obrigatória a partir da 

filiação dos filiados às entidades protetivas consu-
meristas.    

C	(  )	 A convenção produz efeito erga omnes.  
D	(  )	 A convenção produz efeitos apenas para os inte-

resses individuais.
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QUESTÃO 40
De acordo com o Código Civil, pelo contrato de 

fiança, uma pessoa garante satisfazer ao credor uma 
obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cum-
pra.

É correto afirmar que: 
 

A	(  )	 A fiança dar-se-á por escrito admitindo-se a inter-
pretação extensiva.

B	(  )	 A fiança não pode ser de valor inferior ao da obri-
gação principal e contraída em condições menos 
onerosas.  

C	(  )	 Pode-se estipular a fiança, ainda que sem consen-
timento do devedor ou contra a sua vontade. 

D	(  )	 Se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, não 
poderá o credor exigir que seja substituído.
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